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Simulado Especial 
Simulado INSS  

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do INSS; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:00 às 12:30 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área 
do aluno. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-INSS-22-10  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://bit.ly/Simulado-INSS-22-10
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PORTUGUES 

Adriana Figueiredo 

TEXTO I 

 

O que vamos deixar para nossos filhos 

 

F. tem vinte anos. Na sexta-feira, saiu às nove 
horas da noite para encontrar alguns amigos em um 
barzinho. Após acomodarem-se em torno de uma mesa, 
iniciaram aquelas conversas animadas e exaltadas que 
mantemos quando guardamos ainda ilusões e sonhos e a vida 
nos parece o oceano visto da praia, que, embora nos cause 
temor, ansiamos por desbravá-lo. Em um determinado 
momento, F. deu falta de sua bolsa e seu universo 
desequilibrou-se. Roubaram o telefone celular, documentos, 
cartões de crédito e de débito – mas principalmente 
turvaram-lhe a vívida confiança em seus semelhantes. 
Quando chegou em casa, os familiares respiraram aliviados, 
constatando que F. tinha tido “sorte”, porque fora “apenas” 
roubada... já que ela poderia ter sido agredida, violentada, 
morta... 

O Conselho Cidadão para a Segurança Pública e 
Justiça Penal, uma organização não-governamental mexicana, 
divulgou no final de janeiro uma lista que demonstra a areia 
movediça em que estamos afundando: o Brasil possui 21 das 
50 cidades mais violentas do mundo. São dados estatísticos, 
portanto indiscutíveis, que aferem o número de homicídios 
por 100 mil habitantes em municípios com população acima 
de 300 mil habitantes. Em termos absolutos, o Brasil ocupa o 
primeiro lugar no ranking, segundo dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS): de cada 100 assassinatos ocorridos 
no mundo, 13 acontecem no Brasil. Em 2014, 56 mil pessoas 
perderam a vida – 29 casos por 100 mil habitantes, mais de 
quatro vezes a média mundial, de 6,9 mortes. 

Infelizmente, a violência não se limita às grandes 
cidades. A selvageria se espalha como uma metástase 
cancerígena, atingindo até os mais distantes rincões do país. 
Em 2014, o município de Caracaraí (RR), de 19 mil habitantes, 
teve o triste privilégio de ser eleito o mais violento do Brasil – 
lá foram constatados 40 homicídios naquele ano, o que 
equivale a um índice de 210 assassinatos por 100 mil 
habitantes, sete vezes mais alto que a já altíssima média 
brasileira. Antes de Fortaleza, primeira no mapa da violência 
das cidades com mais de 300 mil habitantes, aparecem pelo 
menos 150 municípios pequenos e médios espalhados por 
todas as regiões do país. 

Nós, brasileiros, temos cada vez mais mostrado 
nosso descompromisso com a coletividade. Ao invés de 
tentar solucionar conjuntamente os graves problemas que 
vão surgindo – e que já são inúmeros – preferimos tomar  

 

atitudes individualistas que salvem o pequeno núcleo a que 
pertencemos. Se a violência nos ameaça, construímos 
prédios. Se os prédios não são seguros, colocamos 
seguranças. Se eles não dão conta, estendemos cercas 
elétricas. Se nem isso resolve, mudamo-nos para 
condomínios fechados, isolamo-nos do mundo, e fingimos 
que estamos protegidos. 

O Institut of Economics and Peace avalia que a 
violência no Brasil custa por ano cerca de 765 bilhões de reais 
em despesas com o sistema de saúde, aparato de segurança 
pública e a máquina do Judiciário, o que equivale a 8% do PIB 
nacional. Mas, para além de razões econômicas, o maior 
custo da violência é sem dúvida, por um lado, a perda de 
qualidade de vida, e por outro a amargura que nos intoxica. 
Eu sinto vergonha e frustração por legar a meus filhos um 
país deteriorado socialmente – um lugar onde o maior 
objetivo é tentar chegar vivo em casa ao fim de um dia de 
trabalho. 

(Luiz Ruffato. Opinião - El país. ADAPTADO) 

Em relação ao texto CG1A1-I e aos sentidos nele expressos, julgue o item 
que se segue. 

 

01. Os dados apresentados pelo autor do texto I 
refletem o cenário apresentado no trecho narrativo 
do texto.   

 

02. Sabendo que o texto I poderia ser classificado como 
predominantemente argumentativo, o trecho "O 
Institut of Economics and Peace avalia que a violência 
no Brasil custa por ano cerca de 765 bilhões de reais 
em despesas com o sistema de saúde, aparato de 
segurança pública e a máquina do Judiciário, o que 
equivale a 8% do PIB nacional" (5º parágrafo) 
corrobora essa tipologia. 

 

03. No segundo parágrafo do texto I, os dois-pontos 
foram utilizados para introduzir um exemplo que 
esclarece a informação dada. 

 

04. Mantendo-se o sentido original do texto I, a locução 
verbal “tinha tido” (final do primeiro parágrafo) 
poderia ser corretamente substituída pela forma 
verbal tivera. 
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05. A relação existente entre os períodos “Infelizmente, 
a violência não se limita às grandes cidades" e "A 
selvageria se espalha como uma metástase 
cancerígena, atingindo até os mais distantes rincões 
do país.” (3º parágrafo) poderia ser explicitada por um 
conectivo com valor explicativo. 

 

06. O vocábulo destacado em "até os mais distantes 
rincões do país" (3º parágrafo) poderia ser 
corretamente substituído por recantos. 

 

 

 

TEXTO II 

O brasileiro e o europeu 

Dizem que Dom João VI quando chegou à Bahia em 
1808 foi logo mandando iluminar a cidade: era “para o inglês 
ver”. Outros dizem que a frase célebre data dos dias de 
proibição do tráfico de escravos, quando no Brasil se votavam 
leis menos para serem cumpridas do que para satisfazerem 
exigências britânicas. De qualquer modo, a frase ficou. E é 
bem característica da atitude de simulação ou fingimento do 
brasileiro, como também do português diante do estrangeiro. 
Principalmente diante do inglês, em 1808, não mais o herege 
nem o “bicho” que era preciso salpicar de água benta, para se 
receber dentro de casa, mas, ao contrário, criatura 
considerada, em muitos respeitos, superior. 

Sob o olhar desse ente superior, o brasileiro do 
século XIX foi abandonando muitos de seus hábitos 
tradicionais – como o de dançar dentro das igrejas no dia de 
São Gonçalo, por exemplo – para adotar as maneiras, os 
estilos e o trem de vida da nova camada de europeus que 
foram se estabelecendo nas nossas cidades. 

Em três séculos de relativa segregação do Brasil e 
da Europa não-ibérica e, em certas regiões, de profunda 
especialização econômica e de intensa endogamia – em São 
Paulo, na Bahia, em Pernambuco – definira-se, ou pelo 
menos, esboçara-se um tipo brasileiro de homem, outro de 
mulher. Um tipo de senhor, outro de escravo. Mas também 
um meio termo: o mulato que vinha aos poucos 
desabrochando em bacharel, em padre, em doutor, o 
diploma acadêmico ou o título de capitão de milícias 
servindo-lhe de carta de branquidade. 

No Brasil dos princípios do século XIX e fins do 
XVIII, a re-europeização se verificou pela assimilação, por 
parte de raros, pela imitação, da parte do maior número; e 
também por coação ou coerção, os ingleses, por exemplo,  

 

impondo à colônia portuguesa da América – através do 
Tratado de Methuen, quase colônia deles, Portugal só 
fazendo reinar politicamente sobre o Brasil – e mais tarde ao 
Império, uma série de atitudes morais e de padrões de vida 
que, espontaneamente, não teriam sido adotados pelos 
brasileiros. 

A reconquista, porém, teve de seguir suas cautelas. 
De tomar suas precauções. Porque houve resistências, de 
ordem natural, umas, outras de ordem cultural. O clima, por 
exemplo, resistiu ao nórdico. E sob o favor do clima, a malária 
e a febre amarela agiram contra o europeu. 

 

(FREYRE, G. O brasileiro e o europeu. In: FREYRE, G. Sobrados e mucambos. 
10. ed. Rio de Janeiro: Record, 1998, p. 308-310. Adaptado).  

 

 

07. Depreende-se da leitura do primeiro parágrafo que 
no início do século XIX, houve uma inversão social 
abrupta em relação à visão que se tinha dos ingleses.    

 

08. Ao dissertar sobre as mudanças que se 
intensificaram no Brasil a partir do final do século 
XVIII, o escritor Gilberto Freyre contrapõe-se à ideia 
de que a segregação racial interferia 
socioeconomicamente no Brasil do século XIX. 

 

09. Em relação ao trecho "Dizem que Dom João VI 
quando chegou à Bahia em 1808 foi logo mandando 
iluminar a cidade" (primeiro período do texto), pode-
se afirmar que, apesar de indeterminado, o sujeito de 
"dizem" pode ser atribuído a 'historiadores'. 

 

10. No trecho “definira-se, ou pelo menos, esboçara-se 
um tipo brasileiro de homem” (3º parágrafo), a 
partícula “se” classifica-se como índice de 
indeterminação do sujeito. 
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TEXTO III 

Podemos afirmar que existem duas unanimidades 
na teoria econômica, com resultados práticos inevitáveis. 
Salvo algumas poucas opiniões em contrário, a primeira delas 
diz respeito à neutralidade das atividades econômicas sobre a 
natureza e seus ecossistemas. Isto é, tudo que é feito neste 
mundo, em termos econômicos, seria incapaz de danificar a 
natureza, os elos biológicos e os ecossistemas. A maioria dos 
economistas acredita nisso, mas, olhando ao redor, nos 
perguntamos com base em que essa crença foi criada. A 
segunda unanimidade, derivada da primeira, é a obsessão 
pelo crescimento, como única forma de resolver os 
problemas humanos relacionados ao bem-estar e à 
felicidade. Por essa razão, a preocupação rotineira dos 
economistas em geral é a capacidade de as economias 
continuarem crescendo infinita e ininterruptamente. Vemos 
essa preocupação surgir nas justificativas de medidas 
governamentais, bem como nos textos de diversos autores 
no Brasil e fora dele. Um exemplo é o Consenso de 
Washington, cuja finalidade foi pavimentar nos países em 
desenvolvimento as condições necessárias para a expansão 
das atividades. No entanto, embora essa seja a preocupação 
mais corriqueira do mundo financeiro da atualidade, 
iniciamos o século XXI com enorme angústia em torno da 
nossa capacidade de crescer. Os riscos financeiros vêm se 
multiplicando, com ou sem as reformas do Consenso. 

    A situação econômica atual é crítica e vários 
economistas parecem deter a solução do problema: voltar a 
crescer. Precisamos tomar cuidado porque nem sempre os 
fins justificam os meios. Em primeiro lugar, não existe uma 
relação direta entre crescimento econômico e maior 
empregabilidade, já que o avanço tecnológico produz um 
crescimento de empregos que não alcança o da população. 
Além disso, o crescimento gerado com base na exaustão e 
degradação dos recursos naturais já está se mostrando 
inviável. Essa fórmula pode ser alentadora no curto prazo, 
mas fornece grande preocupação quanto ao futuro. Uma 
passagem de um célebre economista francês, Fréderic 
Bastiat, ilustra essa situação: “na esfera econômica, um ato, 
um hábito, uma instituição, uma lei não engendram apenas 
um efeito, mas uma série de efeitos. Desses, só o primeiro é 
imediato porque se manifesta junto com sua causa (se vê); os 
outros se desenrolarão sucessivamente (não se veem). 
Somos felizes se pudermos prevê-los.” 

(Adaptado de Hugo Penteado. Ecoeconomia: uma nova abordagem. São 
Paulo, Lazuli Editora, 2008, p. 89-92) 

 

11. Segundo as ideias veiculadas no texto III, as duas 
unanimidades na teoria econômica desconsideram o 
impacto ambiental de suas medidas. 

 

12. Mantendo-se o sentido original do texto II, a 
expressão “embora” em "No entanto, embora essa 
seja a preocupação mais corriqueira do mundo 
financeiro da atualidade" (1º parágrafo) poderia ser 
substituída por conquanto. 

 

13. Em "A maioria dos economistas acredita nisso, mas, 
olhando ao redor, nos perguntamos com base em que 
essa crença foi criada" (1º parágrafo), a substituição 
de "acredita" por "acreditam" manteria a correção 
gramatical. 

 

 

Julgue as assertivas seguintes com base no Manual de 
Redação da Presidência da República 

 

14. No padrão ofício, o cabeçalho deve ser utilizado 
apenas na primeira página do documento, 
centralizado na área determinada pela formatação. 

 

15. O Manual de Redação da Presidência da República 
define Circular como sendo uma forma de 
correspondência com personalidade pública para 
fazer solicitações e transmitir informações. 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Carlos Henrique 

Considere, abaixo, as afirmações e o valor lógico 
atribuído a cada uma delas entre parênteses.  

− Ou Junior é pintor, ou Bia não é cozinheira 
(afirmação FALSA).  

− Se César é matemático, então Junior não é pintor 
(afirmação FALSA).  

− Bia é cozinheira ou Ana não é motoqueira (afirmação 
VERDADEIRA).  

 

A partir dessas afirmações, julgue os itens 16 e 17: 

 

 

 



6 
Simulado Especial INSS – 22/10/22 

 

 

16. A proposição “César é matemático e Ana não é 
motoqueira” é verdadeira. 

 

17. A negação da proposição “Se César é matemático 
então Júnior não é pintor” é dada pela proposição 
“César não é matemático ou Júnior não é pintor”. 

 

O Estratégia Concursos promoveu uma reunião entre 
os professores.  Em um certo intervalo, 20% das 
mulheres deixaram a sala de reunião e o número de 
professoras ficou igual a 3/5 do número de 
professores homens. Se, com a saída das mulheres, o 
grupo passou a ser de 320 pessoas, julgue os itens 18 
e 19: 

 

18. Depois da saída das mulheres, a porcentagem de 
homens passou a ser superior a 65% 

 

19. A quantidade original de pessoas na reunião é 
inferior a 360 pessoas. 

 

 

No Rio de Janeiro, foram entrevistadas várias pessoas 
acerca de suas preferências em relação a três raves; 
Master RJ (M), Nano Tech (N) e Primer RJ (P). Os 
resultados mostraram que:  

420 pessoas gostam da rave M.  

420 pessoas gostam da rave N.  

500 pessoas gostam da rave P.  

40 pessoas gostam das três raves.  

200 pessoas não gostam de nenhuma das três raves.  

120 pessoas gostam das raves M e N.  

140 pessoas gostam das raves M e P  

100 pessoas gostam das raves N e P. 

Diante do exposto, julgue os itens 20 e 21 

 

20. O número de pessoas que respondeu a pesquisa foi 
superior a 1200 

 

 

  

21. A negação da proposição “Corujinha gosta da rave P 
e não gosta da rave M” é dada por “Se Corujinha não 
gosta da rave M então ela não gosta da rave P”. 

 

22. Dos 72 servidores públicos de um setor do INSS, 
sabe-se que: apenas 14 são advogados, 44 são do sexo 
masculino e 22 são mulheres que não são advogadas.  

Com base nessas afirmações, é correto afirmar que o 
número de homens que não são advogados é superior 
a 37.  

 

 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 

Thállius Moraes 

Considerando as disposições do Decreto 1.171/94 
trata do Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal e do Decreto 
6.029/07, que trata do Sistema de Gestão da Ética do 
Poder Executivo Federal, analise as próximas 
assertivas. 

 

23. É dever do servidor público apresentar 
comportamentos e atitudes direcionados para a 
preservação da honra e da tradição dos serviços 
públicos, tanto no exercício de seu cargo ou função 
quanto fora dele.  

 

24. A criação da Comissão de Ética é obrigatória para os 
entes da Administração Pública Federal Direta e 
Indireta, sendo, contudo, facultativa para entidades 
que exerçam atribuições delegadas pelo poder 
público. 

 

25. A Comissão de Ética, que é composta por três 
servidores estáveis, possui competência para aplicar a 
penalidade de advertência ao servidor que infringir os 
dispositivos do Código de Ética. 

 

26. Todos os procedimentos instaurados para a 
apuração de infração ética manterão a chancela de 
“reservado” até a sua conclusão. 
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27. Quando forem solicitadas informações pela 
Comissão de Ética, as autoridades competentes 
podem recusar-se a apresentá-las mediante alegação 
de sigilo. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Herbert Almeida 

João, servidor público federal, foi flagrado pelo seu 
chefe, José, recebendo vantagem econômica indevida 
para omitir ato de ofício a que estava obrigado a 
praticar. Preocupado, João buscou assessoramento 
jurídico de um advogado, que lhe informou que ele 
poderia ser processado judicial e administrativamente 
pelo fato. Acerca dessa situação hipotética, e com 
base na legislação competente, julgue as assertivas a 
seguir. 

 

28. João cometeu ato de improbidade administrativa 
que causa lesão ao erário, podendo ter seus direitos 
políticos suspensos por até quatorze anos.  

 

29. Independentemente de condenação à perda da 
função pública em ação de improbidade 
administrativa, João ficará sujeito, em processo 
administrativo disciplinar, à penalidade de demissão, 
que será aplicada por autoridade pública. 

 

30. A aplicação da penalidade de demissão pressupõe 
um vínculo específico do servidor com a 
administração, razão pela qual, nesse caso, há a 
incidência do poder de polícia estatal.  

 

31. A ação de improbidade administrativa configura 
controle externo e jurisdicional, pois é processada 
pelo Poder Judiciário sobre ato da administração. 

 

32. Se, na apuração e decisão administrativa sobre o 
fato praticado por João, for necessária a participação 
de três ou mais setores da entidade em que o servidor 
atua, eventual sanção poderá se efetivar mediante 
decisão coordenada, se for justificável pela relevância 
da matéria. 

 

Em relação à organização administrativa e aos serviços 
públicos, julgue os itens a seguir. 

 

33. A descentralização por outorga transfere aos 
concessionários de serviços públicos a competência 
para executar os serviços em nome do Estado, por sua 
conta e risco. 

 

34. A criação do Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS constitui exemplo de descentralização 
administrativa, por intermédio da criação de entidade 
com personalidade jurídica própria, para o 
desempenho de um serviço público descentralizado. 

 

35. As concessões de serviço público pressupõem a 
prestação de um serviço adequado para o pleno 
atendimento dos usuários, devendo a seleção do 
concessionário ocorrer mediante licitação, exceto nas 
hipóteses de dispensa de licitação expressamente 
previstas em lei. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

Acerca dos direitos e garantias individuais, segundo 
disposto na Constituição Federal e nos termos da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, julgue 
os itens abaixo: 

 

36. Maria tentou comprar uma televisão e se propôs a 
pagar em 10 parcelas. Entretanto, para sua surpresa, o 
crédito não foi aprovado, por baixa pontuação do 
“score”. Em razão da negativa, procurou o Serviço de 
Proteção ao Crédito (pessoa jurídica de direito privado 
detentora de banco de dados enviados por lojas, 
bancos e financeiras) para saber as razões, mas não 
conseguiu obter nenhuma informação. Nos termos 
expressos na Constituição Federal, diante da negativa 
de acesso a dados pessoais, Maria poderá fazer uso de 
Habeas Data. 
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37. A criação de associações deve observar o princípio 
da unicidade, de modo que, numa mesma base 
territorial, sendo a menor a área de um município, 
apenas uma associação de mesma finalidade poderá 
ser criada. 

 

 

A respeito do direito à sindicalização, julgue o próximo 
item. 

 

38. O sindicato é legitimado a fazer a defesa dos 
direitos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, nas questões judiciais e extrajudiciais, 
independentemente de autorização expressa do 
associado. 

 

 

A respeito dos direitos de nacionalidade e dos 
políticos, conforme estabelece a Constituição 
Federal, julgue os itens abaixo. 

 

39. A Constituição Federal autoriza a realização de 
consultas populares diretas concomitantemente às 
eleições municipais, observado que os quesitos sejam 
encaminhados à Justiça Eleitoral até noventa dias 
antes da data das eleições. 

 

40. A condenação por improbidade administrava 
acarreta a perda dos direitos políticos. 

 

41. Filho de estrangeiros, nascido na República 
Federativa do Brasil, quando os pais estavam em 
férias no país, poderá ser extraditado do Brasil em 
dois casos: 1) crime de tráfico ilícito de substância 
entorpecente e drogas afins ou 2) crime comum 
praticado antes de sua naturalização. 

 

 

 

 

 

 

A respeito dos cargos em comissão e das funções de 
confiança, analise os itens abaixo. 

 

42. As funções de confiança e os cargos em comissão 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento. 

 

43. Os cargos em comissão são de livre nomeação e não 
dependem de concurso público para serem 
preenchidos. 

 

 

INFORMÁTICA 

Emannuelle Gouveia 

44. O tipo de spam utilizado para o envio de 
apresentações com o intuito de introduzir Trojans nas 
máquinas é conhecido como hoax. 

 

45. O malware que tem por função básica facilitar o 
retorno do atacante sem que o mesmo seja detectado 
é conhecido como Backdoor. 

 

46. No Excel é possível o uso de funções pré-
determinadas, porém aquelas que contiverem acento 
ortográfico em seu nome (descrição) só serão 
reconhecidas se forem escritas com o acento. 

 

47. No Word, a funcionalidade de Hifenização habilita o 
Word para utilizar o hífen corretamente e separar 
sílabas adequadamente. Ela pode ser encontrada na 
área Parágrafo, na guia Design. 

 

48. No PowerPoint a funcionalidade de “Transição” 
permite a inserção de efeitos de movimentos em 
elementos específicos de um slide. 

 

49. No Windows Explorer, ferramenta do Windows 10, 
é possível exibir elementos nos modos de exibição: 
Lista, Detalhes, Icones Extra Grandes, dentre outros. 
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50. A intranet é o tipo de rede coorporativa que oferece 
acesso irrestrito aos funcionários de uma empresa e 
pode ser acessada de outros local físico que não seja a 
instalação da empresa. 

 

 

LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Rubens Maurício 

51.  Abelardo é beneficiário de pensão especial 
decorrente de sua deficiência física conhecida como 
"Síndrome de Talidomida“, possuindo incapacidade 
total para o trabalho. Diante dessa situação, Abelardo 
não poderá acumular a pensão especial da Talidomida 
com qualquer benefício do Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS. 

 

52.  Jurandir é beneficiário de pensão especial 
decorrente da "Síndrome de Talidomida“. Se Jurandir 
for maior de 35 anos de idade, necessitar de 
assistência permanente de outra pessoa e contar com 
pelo menos 15 anos de contribuição para o Regime 
Próprio de Previdência Social, Jurandir fará jus a um 
adicional de 25% sobre o valor da sua pensão especial. 

 

53.  Caso Adelaide, beneficiária da pensão especial 
devida às pessoas com deficiência física conhecida 
como "Síndrome de Talidomida”, tenha sofrido um 
acidente fatal indo a óbito, não dará direito a pensão 
para qualquer eventual dependente, tampouco 
resíduo de pagamento a seus familiares. 

 

54. Rosenval, seringueiro que contribuiu na produção 
da borracha durante a Segunda Guerra Mundial, 
atendendo ao apelo do governo brasileiro e 
contribuindo para o esforço de guerra, fará jus à 
pensão mensal vitalícia dos seringueiros, desde que 
comprove não auferir rendimento, sob qualquer 
forma, igual ou superior a 3 salários-mínimos, além de 
não receber qualquer espécie de benefício pago pelo 
RGPS ou RPPS. 

 

 

 

 

55.  A pensão mensal vitalícia devida aos seringueiros 
que contribuíram na produção da borracha durante a 
Segunda Guerra Mundial, conhecidos como “soldados 
da borracha”, continuará sendo paga ao dependente 
do beneficiário, por morte deste último, no valor 
integral do benefício recebido, desde que comprove o 
estado de carência. 

 

56.  Aos seringueiros que contribuíram na produção da 
borracha durante a Segunda Guerra Mundial, 
conhecidos como “soldados da borracha”, é permitida 
a percepção cumulativa da pensão mensal vitalícia 
com qualquer outro benefício de prestação 
continuada mantido pelo RGPS ou RPPS. 

 

57.  Rambo, nascido em Aracaju/SE, é ex-combatente e 
participou efetivamente de operações bélicas durante 
a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 
5.315, de 12 de setembro de 1967. Assim sendo, terá 
direito a uma pensão especial correspondente à 
pensão militar deixada por segundo-sargento das 
Forças Armadas. 

 

58.  A pensão especial do ex-combatente, que tenha 
efetivamente participado de operações bélicas 
durante a Segunda Guerra Mundial nos termos da Lei 
nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, é inacumulável 
com quaisquer rendimentos percebidos dos cofres 
públicos, exceto os benefícios previdenciários. 

 

59.  Silvio Sande, brasileiro, é ex-combatente e 
participou efetivamente de operações bélicas durante 
a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 
5.315, de 12 de setembro de 1967. Assim sendo, Silvio 
terá direito a uma pensão especial intransferível e 
inacumulável com quaisquer rendimentos percebidos 
dos cofres públicos, exceto os benefícios 
previdenciários. 

 

 

 

 

 



10 
Simulado Especial INSS – 22/10/22 

 

 

60.  Os dependentes das vítimas fatais de hepatite 
tóxica, por contaminação em processo de hemodiálise 
no Instituto de Doenças Renais, com sede na cidade 
de Caruaru, no Estado de Pernambuco, no período 
compreendido entre fevereiro e março de 1996, terão 
direito a pensão especial mensal, retroativa à data do 
óbito, no valor de dois salários-mínimos vigente no 
País. 

 

61.  Consideram-se possíveis beneficiários da pensão 
especial devida às vítimas de hemodiálise de Caruaru, 
dentre outros, os avós e o neto não emancipado de 
qualquer condição, menor de 21 anos de idade ou 
inválido.  

 

62.  A pensão especial devida às vítimas de hemodiálise 
de Caruaru não se transmitirá ao sucessor e se 
extinguirá com a morte do último beneficiário. 

 

63.  Felipe Luccas  é vítima do acidente nuclear com a 
substância radioativa CÉSIO 137, ocorrido em Goiânia, 
Estado de Goiás, resultando incapacidade funcional 
laborativa parcial resultante do evento. Assim sendo, 
Felipe poderá requerer uma pensão vitalícia, a título 
de indenização especial. 

 

64.  A pensão especial devida a Rosicleide, vítima do 
acidente nuclear ocorrido em Goiânia com Césio 137 é 
personalíssima, não sendo transmissível ao cônjuge 
sobrevivente ou aos herdeiros, em caso de morte de 
Rosicleide. 

 

65.  Havendo condenação judicial da União ao 
pagamento de indenização por responsabilidade civil 
em decorrência do acidente nuclear com a substância 
radioativa CÉSIO 137, ocorrido em Goiânia, o 
montante da pensão especial  será acumulável com o 
quantum da condenação. 

 

 

 

 

 

 

66.  A reparação econômica do anistiado político, de 
caráter remuneratório, devida exclusivamente em 
prestação mensal, permanente e continuada, será 
concedida mediante portaria do Ministro de Estado da 
Justiça e Segurança Pública, após parecer favorável da 
Comissão de Anistia criada no âmbito do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humano. 

 

67.  A reparação econômica ao anistiado político, nos 
termos da lei 10.559/2002, será devida em prestação 
única e consistirá no pagamento de trinta salários-
mínimos por ano de punição, sendo devida aos 
anistiados políticos que comprovarem vínculos com a 
atividade laboral, à exceção dos que optarem por 
receber em prestação mensal. 

 

68. Se o anistiado político era, na data da punição, 
comprovadamente remunerado por mais de uma 
atividade laboral, não eventual, o valor da prestação 
mensal de sua aposentadoria ou pensão excepcional 
ao anistiado político será igual à soma das 
remunerações a que tinha direito, até o teto do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 
obedecidas as regras constitucionais de não-
acumulação de cargos, funções, empregos ou 
proventos. 

 

69.  Luiz Inácio, atingido pela hanseníase e tendo sido 
submetido a isolamento e internação compulsórios 
em hospitais-colônia, até 31/12/1986, poderá 
requerer, a título de indenização, uma pensão 
especial, sendo que o recebimento de tal benefício 
não poderá ser acumulado qualquer benefício 
previdenciário. 

 

70.  Jair, atingido pela hanseníase e tendo sido 
submetido a isolamento e internação compulsórios 
em hospitais-colônia, até 31/12/1986, poderá 
requerer, a título de indenização, uma pensão 
especial, sendo tal benefício personalíssimo e não 
transmissível a dependentes e herdeiros. 
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71.  O processamento, a manutenção e o pagamento de 
pensão especial às pessoas atingidas pela hanseníase 
caberá ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
cujo valor é definido pela mesma portaria anual que 
reajusta os benefícios, pisos e tetos do RGPS. 

 

72.  Tarcísio é beneficiário da pensão especial destinada 
a crianças com Síndrome Congênita do Zika Vírus, cujo 
pagamento é mensal, vitalício e intransferível. Tal 
benefício recebido por Tarcísio tem o valor de dois 
salários-mínimos. 

 

73.  Será devida pensão especial destinada a crianças 
com Síndrome Congênita do Zika Vírus, nascidas entre 
01/01/2015 e 31/12/2019, beneficiárias do Benefício 
de Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da 
Assistência Social – BPC/LOAS. 

 

74.  No caso de mães de crianças nascidas até 31/12/ 
2019 acometidas por sequelas neurológicas 
decorrentes da Síndrome Congênita do Zika Vírus, o 
salário-maternidade a cargo do RGPS será devido por 
180 dias. 

 

75.  Fernando, pescador artesanal, que faz da pesca seu 
principal meio de vida, fará jus ao benefício do seguro-
desemprego, no valor de 1 salário-mínimo mensal, 
durante o período de defeso de atividade pesqueira, 
para a preservação da espécie, conforme período 
fixado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

 

76.  A concessão do benefício de seguro-desemprego, 
durante o período de defeso, ao pescador profissional 
artesanal, é pessoal e intransferível. 

 

77.  Para fazer jus ao seguro-desemprego do pescador 
artesanal, conhecido como seguro defeso, o pescador 
não poderá estar em gozo de nenhum benefício 
decorrente de benefício previdenciário ou assistencial 
de natureza continuada, exceto pensão por morte, 
auxílio-acidente e auxílio-reclusão. 

 

 

 

78.  Renato Aragão terá direito ao auxílio-inclusão caso 
receba o benefício de prestação continuada da LOAS 
por no mínimo 5 anos e passe a exercer atividade 
remunerada cuja remuneração seja limitada a 2 
salários-mínimos, bem como seja enquadrado como 
segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência 
Social. 

 

79.  O valor do auxílio-inclusão percebido por um 
membro da família não será considerado no cálculo da 
renda familiar mensal per capita para fins de 
concessão e de manutenção de outro auxílio-inclusão 
no âmbito do mesmo grupo familiar. 

 

80.  O auxílio-inclusão será devido a partir da data do 
requerimento, e o seu valor corresponderá a 50% do 
valor do limite máximo do salário-de-contribuição do 
RGPS. 

 

81.  O auxílio-inclusão poderá ser acumulado com o 
benefício de prestação continuada da Assistência 
Social, quando os requisitos para o recebimento de 
ambos forem cumpridos. 

 

82.  O pagamento do auxílio-inclusão não será 
acumulado com o pagamento de prestações a título 
de aposentadoria, de pensões ou de benefícios por 
incapacidade pagos por qualquer regime de 
previdência social. 

 

83.  O pagamento do auxílio-inclusão cessará na 
hipótese de o beneficiário deixar de atender aos 
critérios de manutenção do benefício de prestação 
continuada, deixar de atender aos critérios de 
concessão do auxílio-inclusão ou passar a exercer 
atividade remunerada. 

 

84.  O benefício de prestação continuada da LOAS, 
concedido a idoso acima de 65 anos de idade ou 
pessoa com deficiência, não será computado, para fins 
de concessão do benefício de prestação continuada a 
outro idoso ou pessoa com deficiência da mesma 
família, no cálculo da renda familiar mensal per capita. 
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85.  Observados os demais critérios de elegibilidade 
definidos em Lei, terão direito ao benefício de 
prestação continuada da LOAS apenas a pessoa com 
deficiência ou a pessoa idosa com renda familiar 
mensal per capita inferior a ¼ do salário-mínimo. 

 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

Lilian Novakoski 

Julgue as assertivas acerca das regras vigentes das 
aposentadorias no RGPS: 

 

86. As mulheres poderão requerer a aposentadoria 
programada após, cumprida a carência exigida, 
completarem 62 anos de idade e 15 anos de tempo de 
contribuição.  

 

87. Márcia é produtora rural, atua na pecuária e conta 
com João para cuidar do gado. Nesta situação, ao 
completar 55 anos de idade, Márcia terá direito a 
aposentadoria.  

 

88. A aposentadoria especial, uma vez cumprido o 
período de carência exigido, será devida ao segurado 
empregado, trabalhador avulso e contribuinte 
individual, este último somente quando cooperado 
filiado a cooperativa de trabalho ou de produção, que 
comprove o exercício de atividades com efetiva 
exposição a agentes químicos, físicos e biológicos 
prejudiciais à saúde, ou a associação desses agentes, 
de forma permanente, não ocasional nem 
intermitente, vedada a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação, durante, no mínimo, quinze, 
vinte ou vinte e cinco anos, além da idade mínima 
conforme período de atividade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

No que tange ao histórico da Seguridade Social no 
Brasil e os Princípios que regem a Seguridade Social e 
a Previdência Social no Brasil, julgue as assertivas. 

 

89. O sistema de Seguridade Social, que engloba 
políticas nas áreas da saúde, assistência social e 
previdência social, foi criado através da Constituição 
Federal de 1967, quando também surge o custeio 
tripartite, com participação do Estado, Empregadores 
e Trabalhadores.   

 

90. Em 1966 foi publicada a Lei n. 3.807, de 26 de 
agosto, denominada Lei Orgânica da Previdência 
Social (LOPS), a qual promoveu a unificação legislativa 
das contribuições e dos critérios de concessão dos 
benefícios por diversos Institutos de Aposentadorias e 
Pensões existentes naquela época.  

 

91. É princípio da Seguridade Social a seletividade e 
distributividade na prestação dos benefícios e serviços 

 

92. O principio da equidade na participação do custeio 
fere o princípio da isonomia, pois todos devem 
contribuir na mesma quantia.  

 

 

Julgue as assertivas em relação aos segurados do 
RGPS. 

 

93. Márcio presta serviços de consultoria a diversas 
empresas, sem vínculo empregatício. Nesta situação, 
Marcio é considerado contribuinte individual.  

 

94. Aquele que, contratado por empresa de trabalho 
temporário, por prazo não superior a cento e oitenta 
dias, presta serviço para atender a necessidade 
transitória de substituição de pessoal regular e 
permanente ou a acréscimo extraordinário de serviço 
de outras empresas, na forma da legislação própria, é 
considerado segurado empregado. 
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95. É considerado diretor não empregado aquele que, 
participando ou não do risco econômico do 
empreendimento, seja eleito, por assembleia geral 
dos acionistas, para cargo de direção das sociedades 
anônimas, não mantendo as características inerentes 
à relação de emprego. 

 

96. É considerado trabalhador avulso aquele que, 
sindicalizado ou não, presta serviço de natureza 
urbana ou rural, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, com a intermediação obrigatória do 
órgão gestor de mão-de-obra. 

 

97. Lucila vive com sua família na pequena propriedade 
rural que possuem, sem auxílio de empregados. Ela 
ajuda nos afazeres da propriedade e também trabalha 
em uma loja na pequena vila próxima a propriedade. 
Nesta situação, Lucila será filiada no RGPS como 
empregada e segurada especial.  

 

 

No que refere-se a aposentadoria por incapacidade 
permanente, auxílio por incapacidade temporária e 
auxílio acidente, julgue as assertivas 

 

98. A aposentadoria por incapacidade permanente, 
uma vez cumprida a carência exigida, quando for o 
caso, será devida ao segurado que, estando ou não 
em gozo de auxílio por incapacidade temporária, for 
considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de 
reabilitação para o exercício de atividade que lhe 
garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto 
permanecer nessa condição.  

 

99. O segurado que recuperar totalmente a capacidade 
laborativa após cinco anos da data do início da 
aposentadoria por incapacidade permanente terá 
cessado de imediato o benefício caso o segurado 
empregado possa retornar à função que 
desempenhava na empresa. 

 

 

 

 

Acerca do Salário de Contribuição, julgue as 
assertivas:   

 

100. Integra a base de cálculo do salário de contribuição 
do empregado as férias indenizadas, o adicional de 
férias previsto na Constituição Federal e as gorjetas.  

 

101. O salário de contribuição, para o segurado 
facultativo, será o valor por ele declarado.  

 

102. O segurado facultativo que optar contribuir pelo 
Plano Simplificado contribuirá na alíquota de 11% 
sobre o valor mensal do seu salário de contribuição. 

 

103. Julia recebeu em fevereiro de 2022 abono de 
férias, seu salário e comissões. Seu salário de 
contribuição será o valor total das verbas recebidas.  

 

 

No que refere-se ao Auxílio Reclusão, julgue as 
assertivas:  

 

104. Carlos encontra-se preso em regime fechado e 
iniciou atividades na prisão que lhe permite voltar a 
contribuir para a Previdência Social. Sua esposa e seus 
3 filhos recebem auxílio-reclusão, pois, antes da 
prisão, era considerado segurado empregado de 
baixa-renda.  Nesta situação, caso Carlos volte a 
contribuir facultativamente para o RGPS, seus 
dependentes deixarão de receber o auxílio-reclusão.  

 

105. O auxílio-reclusão é devido aos dependentes do 
segurado, apenas, durante o período em que o 
segurado estiver recolhido à prisão sob regime 
fechado, domiciliar monitorado ou semi-aberto.  
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Julgue as assertivas com relação à Pensão por morte 

 

106. Cassiana, com apenas 4 anos de idade, ficou órfã 
após seus pais falecerem em um acidente de avião. 
Nesta situação, caso os pais de Cassiana sejam 
segurados do RGPS, esta poderá acumular as duas 
pensões.  

 

107. A pensão por morte será concedida, em caráter 
provisório, nos casos de morte presumida por 
desaparecimento do segurado em catástrofe, acidente 
ou desastre a contar da data da ocorrência, mediante 
prova hábil.  

 

108. Mary e Josh ambos com 32 anos, se casaram em 
20 de fevereiro de 2022 e saíram de lua de mel na 
sequência. O casal se conheceu no trabalho há 3 e 
estão juntos desde então. No dia 07 de julho de 2022 
Josh decidiu fazer uma surpresa para a esposa e, ao 
comprar flores foi assaltado e acabou sofrendo 
disparo de arma de fog. Não resistindo, veio a óbito 
horas depois. Nesta situação, Carla, como cônjuge, faz 
jus a pensão por morte por quatro meses. 

 

Sobre as aposentadorias do RGPS, julgue  

 

109.Toda atividade insalubre ou perigosa gera o direito 
à aposentadoria especial.  

 

110. Clara trabalha há 25 anos exposta a agente físico, 
de modo não ocasional nem intermitente, que 
prejudica sua saúde. Nesta situação hipotética, Clara 
poderá requerer a concessão da aposentadoria 
especial somente comprovando o labor na atividade 
especial.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Acerca do Salário Família e o Salário Maternidade, 
julgue as assertivas: 

 

111. Tem direito ao salário-família somente os 
empregados e trabalhadores avulsos de baixa-renda 
que possuam filhos de até 14 anos de idade ou 
inválido.  

 

112. Juliana conseguiu o tão sonhado primeiro emprego 
em 10 de janeiro de 2022 como assistente de 
marketing na empresa Impressao10. No dia 2 de 
fevereiro do mesmo ano descobriu que estava grávida 
de 2 meses. Nesta situação hipotética, Juliana não 
receberá o benefício do salário-maternidade, pois não 
terá completado a carência quando seu filho nascer.  

 

113. Em casos excepcionais, os períodos de repouso 
anterior e posterior ao parto podem ser aumentados 
de mais duas semanas, por meio de atestado médico 
específico submetido à avaliação medico-pericial.   

 

114. O salário família pago aos segurados empregados 
que possuem tal direito é pago diretamente pela 
empresa, enquanto o benefício devido aos 
empregados aposentados é pago diretamente pela 
Previdência Social. 

 

 

No que se refere a Lei Orgânica da Assistência Social, 
julgue os itens que seguem:  

 

115. A assistência social tem por objetivos, dentre 
outros, a proteção social, que visa à garantia da vida, à 
redução de danos e à prevenção da incidência de 
riscos, especialmente a proteção à família, à 
maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. 

 

116. O conselho nacional de assistência social deve 
aprovar critérios de transferência de recursos do 
governo federal aos demais níveis de governo, 
considerando indicadores que promovam uma 
repartição mais eqüitativa, como, por exemplo, 
população e renda per capita. 
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117. O benefício de prestação continuada é a garantia 
de um salário-mínimo mensal à pessoa com 
deficiência e ao idoso com 60 anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família 

 

 

Julgue as assertivas de acordo com a legislação 
previdenciária 

 

118. O direito da Previdência Social de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os seus beneficiários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé. 

 

119. Nos termos da lei federal que regula as prestações 
previdenciárias, o Regime Geral de Previdência Social 
– RGPS garante a cobertura de várias situações, 
exceto o seguro desemprego que, apesar de ser risco 
coberto pela previdência, é regulado por lei especial.  

 

120. A União é responsável pela cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras da Seguridade Social, 
quando decorrentes do pagamento de benefícios de 
prestação continuada da Previdência Social, na forma 
da Lei Orçamentária Anual. 
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Preencha o gabarito 
 

https://bit.ly/Simulado-INSS-22-10 

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 

https://bit.ly/Simulado-INSS-22-10
https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas
https://bit.ly/Sistemas-de-Questões

